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ANLAGE

Gemäb Artikel 1 Absatz 2 sind folgende Geheim-
haltungsgrade in den Vertragsstaaten vergleichbar:

Portugiesische Republik Bundesrepublik Deutschland

Muito secreto . . . . . . . . . . . . . . . . Streng geheim.
Secreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geheim.
Confidencial . . . . . . . . . . . . . . . . . VS-vertraulich.
Reservado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VS-nur für den dienstgebrauch.

Aviso n.o 275/2005

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República Portuguesa depositou, em 22 de Junho
de 2005, o seu instrumento de ratificação da Convenção
sobre o Direito Relativo à Utilização dos Cursos de
Água Internacionais para Fins Diversos da Navegação,
assinada em Nova Iorque em 21 de Maio de 1997.

A Convenção sobre o Direito Relativo à Utilização
dos Cursos de Água Internacionais para Fins Diversos
da Navegação foi aprovada pelo Decreto n.o 16/2005,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 44,
de 3 de Março de 2005.

Nos termos do disposto no seu artigo 36.o, a Con-
venção entrará em vigor, para a República Portuguesa,
no 19.o dia seguinte à data do depósito do 35.o ins-
trumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão
junto do Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 27 de
Junho de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 16/2005/A

Transpõe a Directiva n.o 286/278/CEE, do Conselho, de 12 de Junho,
referente à utilização das lamas de depuração na agricultura

O presente diploma tem por objectivo transpor a
Directiva n.o 86/278/CEE, do Conselho, de 12 de Junho,
alterada pela Directiva n.o 91/692/CEE, do Conselho,
de 23 de Dezembro, e pelo Regulamento (CE)
n.o 807/2003, do Conselho, de 14 de Abril, relativa à
utilização agrícola das lamas de depuração, de modo
a evitar os efeitos nocivos sobre o homem, os solos,
a água, a vegetação, os animais e o ambiente em geral,
incentivando a sua correcta utilização.

Considerando que as lamas possuem propriedades
agronómicas que as valorizam se correctamente apli-
cadas para fins agrícolas;

Considerando que as lamas podem ser consideradas
correctivos e ou fertilizantes pelo seu teor em matéria
orgânica, nutrientes e, em alguns casos, pH;

Considerando, porém, que certos metais pesados são
perigosos quer para o homem, através da sua presença
nos produtos alimentares, quer para as plantas, o que
obriga à fixação de valores limite obrigatórios para tais
elementos no solo, sendo necessária a proibição da apli-

cação de lamas sempre que a concentração daqueles
elementos nos solos ultrapasse esses valores limite;

Considerando ainda a necessidade de clarificar atri-
buições e responsabilidades das várias entidades com
intervenção neste domínio:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea x) do n.o 1
do artigo 227.o, conjugada com o n.o 8 do artigo 112.o,
da Constituição da República Portuguesa e das alí-
neas c), d) e e) do artigo 8.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe a Direct iva
n.o 86/278/CEE, do Conselho, de 12 de Junho, alterada
pela Directiva n.o 91/692/CEE, do Conselho, de 23 de
Dezembro, e pelo Regulamento (CE) n.o 807/2003, do
Conselho, de 14 de Abril, relativa à utilização das lamas
de depuração na agricultura, de modo a evitar efeitos
nocivos nos solos, na água, na vegetação, nos animais
e no homem, incentivando a sua correcta utilização.

Artigo 2.o

Conceitos

Para efeitos da aplicação do presente diploma, enten-
de-se por:

a) «Lamas de depuração», adiante designadas como
lamas:

i) As lamas residuais provenientes de esta-
ções de tratamento de águas residuais
domésticas ou urbanas e de outras esta-
ções de tratamento de águas residuais de
composição similar às águas residuais
domésticas e urbanas;

ii) As lamas residuais de fossas sépticas e
de outras instalações similares para o tra-
tamento de águas residuais;

iii) As lamas residuais provenientes de esta-
ções de tratamento de águas residuais de
actividades agro-pecuárias e agro-indus-
triais;

b) «Lamas tratadas» as lamas tratadas por via bio-
lógica, química ou térmica, por armazenagem
a longo prazo ou por qualquer outro processo
com o objectivo de eliminar todos os micror-
ganismos patogénicos que ponham em risco a
saúde pública e reduzir significativamente o seu
poder de fermentação, de modo a evitar a for-
mação de odores desagradáveis;

c) «Utilização» a disseminação das lamas sobre o
solo ou qualquer outra aplicação das lamas
sobre e no solo;

d) «Solo inculto» o terreno agrícola que foi aban-
donado, não se prevendo o seu reaproveita-
mento agrícola;

e) «Solo profundo» aquele que apresentar a pro-
fundidade mínima de 25 cm;

f) «Requerente» o agricultor que pretenda recor-
rer à utilização de lamas ou entidade autorizada
para realizar operações de gestão de resíduos,
nos termos do Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de
Setembro, e demais legislação complementar.


